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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1000184-80.2002.8.26.0191/50000, da Comarca de Ferraz de Vasconcelos, em 
que é embargante MARIA DE LOURDES GALLO, é embargado MUNICÍPIO DE 
FERRAZ DE VASCONCELOS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Embargos 
de declaração parcialmente acolhidos por V.U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 9 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N°: 

1000184-80.2002-8.26.0564/50000

EMBARGANTE: MARIA DE LOURDES GALLO

EMBARGADO: MUNICÍPIO DE FERRAZ DE VASCONCELOS

COMARCA: FERRAZ DE VASCONCELOS

VOTO Nº 34963

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Ocor rênc ia  
de  e r ro  mater ia l  que  ora  se  supre  quanto  a  
exc lusão  da  t axa  de  i luminação  do  va lor  da  
causa  para  f ins  de  majoração  da  verba  
honorár ia   Inexis tênc ia  de  omissão   
Preques t ionamento  -  Embargos  acolh idos  em 
par te ,  somente  para  supr i r  e r ro  mater ia l ,  sem 
modi f icação  do  resu l tado  de  ju lgamento .

Vistos.

Trata-se de embargos de declaração 

interpostos por  MARIA DE LOURDES GALLO, em face do 

acórdão de f ls.  359/363 que, por votação unânime, negou 

provimento ao recurso da embargante para reformar a 

sentença de f ls.  314/316, que ju lgou parcia lmente procedentes 

os embargos à execução f iscal  para exclu ir  da execução o 

valor da taxa de i luminação públ ica re lat iva ao exercíc io de 

1999.

A embargante a lega, em suma, que houve 

omissão no acórdão, porque não foram levados em 

consideração a emenda da in ic ia l  de f ls .  11 e as novas CDAs 

de f ls.  12/14.  Alega ainda que há contradição no acórdão, uma 

vez que, embora tenha reconhecido a exclusão do valor 

re lat ivo à taxa de i luminação, manteve-o no f inal  da sentença 

ao majorar a verba honorár ia em percentual  do valor da causa 

em sua tota l idade, sem exclu ir  o valor referente à taxa da 

i luminação.

Requer que sejam sanadas a omissão e a 

contradição do acórdão, reconhecendo as nul idades das 

CDAs, c i tação e penhora,  com efei tos infr ingentes.  Pretende o 

prequest ionamento dos art igos de le i  e das matér ias de fato e 
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de dire i to.

É o re latór io.  

Os embargos merecem ser acolh idos em 

parte,  apenas para correção do erro mater ia l ,  no tocante à 

majoração da verba honorár ia em percentual  do valor 

atual izado da causa, exclu indo dele o valor re lat ivo à taxa de 

i luminação do exercíc io de 1999. 

Assim, passa-se a suprir  o víc io apontado no 

penúlt imo parágrafo do acórdão embargado: “De r igor,  

portanto,  a manutenção da sentença, majorada a verba 

honorár ia em mais 5% (cinco por cento) sobre o valor 

atual izado da causa, excluído o valor concernente à taxa de 

i luminação, nos termos do disposto no art .  85,  § 11 do Código 

de Processo Civi l ,  bem como os cr i tér ios previstos no § 2º e 

seus incisos do mesmo dip loma legal ,  notadamente a extensão 

dos t rabalhos do patrono do vencedor,  no âmbito recursal . ”

No mais,  os embargos merecem ser 

re je i tados.  

Com efei to,  os embargos declaratór ios têm 

por f inal idade completar decisão omissa ou aclará- la,  

d issipando obscuridades ou contradições que ela,  

eventualmente,  contenha. Possui caráter integrat ivo da 

decisão atacada e não subst i tut ivo dela.  

A obscuridade, a contradição ou a omissão 

passível  de exame nos embargos de declaração, contudo, 

devem estar presentes no próprio texto da decisão embargada 

e,  não em elementos que, porventura,  constem dos autos,  da 

doutr ina ou da jur isprudência.  

O acórdão embargado bem anal isou a 

matér ia,  como transcr i to no ju lgado:  “ ( . . . )  A c i tação e penhora 

foram fe i tas de forma edi ta l íc ia ,  não havendo i r regular idade 

a lguma na forma e modo adotados pelo ju ízo “a quo” .  A car ta de 

c i tação fo i  env iada para o endereço constante do cadast ro 

munic ipal  e fo i  va l idamente ass inada por  tercei ro,  que não opôs 

qualquer  ressalva.  Apesar  de o av iso de recebimento ter  s ido 

ass inado por  tercei ro,  adota-se o entendimento de que basta que a 

car ta de c i tação tenha s ido enviada para o endereço do devedor ,  

não havendo necessidade de sua própr ia ass inatura para val idar  o 
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ato de c iênc ia dos atos e termos do processo.  ( . . . )  Dessa forma,  a 

c i tação é vál ida,  não havendo nul idade a ser  reconhecida.  Ainda,  

i r res ignado o embargante,  ora apelante,  a lega nul idade das CDA's.  

Mas,  sem razão.  É sabido que a cer t idão de dív ida at iva é o 

documento hábi l  a  comprovar  o t í tu lo execut ivo f iscal  e deve conter  

os requis i tos e lencados no ar t igo 202 do Código Tr ibutár io  

Nacional  e parágrafos 5º  e 6º  do ar t igo 2º  da Lei  6.830/80,  para 

estabelecer  a presunção de cer teza,  l iqu idez e ex ig ib i l idade.  No 

caso,  não ass is te razão ao apelante,  pois ,  a cer t idão de dív ida 

at iva que aparelha a execução,  ind ica o valor  or ig inal  e o valor  

cor r ig ido monetar iamente,  conforme se ver i f ica da cópia acostada 

a f ls .  258/261,  garant indo ao t í tu lo a l iqu idez e cer teza.  A cer t idão 

aponta,  também, a inc idência e forma de contagem dos juros,  da 

cor reção monetár ia e da mul ta.  Mais não era necessár io para a 

val idade dos t í tu los,  convindo lembrar ,  a  propósi to,  o decid ido pelo 

Egrégio Super ior  Tr ibunal  de Just iça quando do ju lgamento do AI  

485.548-RJ-AgRg (1ª  Turma,  Relator  Min is t ro Luiz  Fux,  DJU de 

19.5.2003) ,  nos seguintes termos:  “A nul idade da CDA não deve 

ser  dec larada por  eventuais  fa lhas que não geram pre juízo para o 

executado promover  a sua defesa.  Estando o t í tu lo formalmente 

per fe i to ,  com a d iscr iminação prec isa do fundamento legal  obre 

que repousam a obr igação t r ibutár ia ,  os juros de mora,  a mul ta e a 

cor reção monetár ia,  revela-se descabida a sua inval idação,  não se 

conf igurando qualquer  óbice ao prosseguimento da execução” .  

Por tanto,  as CDA's não padecem de qualquer  v íc io de forma,  

bastando a s imples le i tura para se conclu i r  que e la preenche os 

requis i tos dos ar t igos 202 do CTN e 2º  da Lei  nº  6.830/80.  Destaca-

se,  em especia l ,  a  menção à espécie de exação,  podendo-se 

ext ra i r  de seus d izeres,  sem qualquer  d i f icu ldade,  a natureza da 

cobrança,  sua or igem e o exercíc io f iscal  a que se refere,  

re levando acrescentar ,  por  opor tuno,  caber  ao cont r ibu inte in te i rar -

se da redação da le i  v igente à época do exercíc io cobrado.  Dessa 

forma,  tendo a CDA presunção de val idade e de verac idade de seu 

conteúdo,  preenchendo os requis i tos legais ,  não há que se fa lar  

em nul idade,  afastando-se as pre l iminares susc i tadas.  Com re lação 

a a l teração do polo pass ivo,  para inc lusão do espól io ,  no caso,  é 

p lenamente possível ,  porque a executada fa leceu no curso do 

processo ( f ls .  237/238) ,  após haver  c i tação t ida como vál ida,  não 

havendo v ic io a lgum a ser  sanado.  ( . . . )  Também não merece 

acolh ida a a legação de ocorrência de prescr ição.  Is to porque o 

apelante a lega de forma equivocada que a prescr ição ocorreu 

tendo em v is ta:  “que a apesar  de a Fazenda Munic ipal  achar-se 

c iente de todos os atos processuais  e pres id indo o processo que 
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corre em seu in te i ro provei to,  a exequente quedou-se desid iosa em 

seus in teresses e para com a regular idade legal  do processo 

deixando de tomar  as prov idências cabíveis  e necessár ias no 

Bras i l  os nos prazos de le i  como por  exemplo requerer  a c i tação 

por  meio de mandado cumpr ido por  of ic ia l  de just iça conforme 

prevê o ar t igo o i tavo I I  LF deixando a inda t ranscorrer  in  a lb is  o 

prazo de 10 d ias do ar t .  219 §§ 2º  e 4º  do CPC,  o que,  mais para 

argumentar ,  reforçar ia a premissa da não in ter rupção da prescr ição 

pelo despacho que ordenou a c i tação (s ic  f ls .  329 vº ) .  Diante da 

proposi tura de uma execução f iscal ,  devemos anal isar  se ocorreu 

no caso a prescr ição propr iamente d i ta ,  que se conf igura quando a 

ação não é proposta dent ro do prazo quinquenal ,  a  ser  contado da 

const i tu ição def in i t iva do crédi to que se pretende executar .  Tendo 

s ido a ação proposta opor tunamente,  há de se ver i f icar  a 

ocorrência da prescr ição in tercor rente,  considerando-se cr i tér ios 

ta is  como a norma apl icável  ao caso,  com as respect ivas causas 

in ter rupt ivas,  bem como a inérc ia da exequente durante o 

andamento do fe i to .  Observa-se que a ação fo i  a ju izada em 

outubro de 2002 para cobrança de IPTU dos exercíc ios de 1999,  

2000,  2001,  por tanto dent ro do prazo prescr ic ional  quinquenal .  A 

c i tação se deu por  car ta na data de 17.02.2003,  de forma vál ida e 

ef icaz.  E como bem sal ientado na sentença:  “Prescr ição do crédi to 

t r ibutár io  não ocorreu.  O débi to mais ant igo d iscut ido nestes autos 

é de 1999 a execução fo i  a ju izada em 09/10/2002 e a c i tação 

posta l  ocorreu em 17/02/2003 não tendo decorr ido mais de 5 anos 

ent re ta is  c i rcunstâncias” .  ( f ls .315) .  No mais,  a moros idade na 

t ramitação do processo se deu por  mot ivos a lheios à vontade do 

exequente,  ora apelado,  que sempre atuou em busca do 

recebimento de seu crédi to. ”  (gr i fo nosso -  f ls .  360/362vº) .

 Como se percebe, o acórdão não possui a 

omissão apontada.  

Pretende a embargante,  em verdade, que os 

embargos sejam acolh idos com efei tos infr ingentes,  sem 

observar os l indes t raçados no art .  1022 do CPC. A 

verdadeira intenção é,  portanto,  o reexame da causa, 

incompatível  com a f inal idade dos embargos declaratór ios,  

cabendo à embargante a ju izar o recurso apropriado à 

modif icação pretendida.  

Quanto ao prequest ionamento,  deve ser 

adotado entendimento do Superior Tr ibunal de Just iça no 
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sent ido de que o manejo dos Embargos de Declaração não 

prescinde de obscuridade ou contradição do ju lgado.

Diante do exposto,  meu voto acolhe em 

parte os embargos apenas para suprir  o erro mater ia l  

apontado no penúlt imo parágrafo do acórdão, sem 

modif icação do resul tado de ju lgamento.  

REZENDE SILVEIRA
Relator
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